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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. 
DECRETO N. 20.910/1932. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. TERMO 
INCIAL. DATA DA EXTINÇÃO DO INCENTIVO FISCAL. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO 
CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – A arguição de ofensa aos arts. 17, 37, XI, 330, III, e 485, VI, do CPC/2015 é 
genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplicando-se ao ponto, por 
analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.
IV – O prazo prescricional para o ajuizamento de ações visando ao recebimento do 
crédito-prêmio do IPI, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, é de cinco anos, 
contados a partir extinção do incentivo fiscal, em 5.10.1990. Precedentes.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
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Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 28 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por CIA SISAL DO BRASIL COSIBRA  
contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu em parte do Recurso 
Especial e lhe negou provimento, fundamentada na: i. ausência de violação ao art. 
1.022 do Código de Processo Civil; ii. incidência, por analogia, da Súmula n. 284, do 

Documento eletrônico VDA34482959 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 09/11/2022 17:55:33
Código de Controle do Documento: 5e593d2f-580e-4a32-a071-422c4e80e33d



Supremo Tribunal Federal; e iii. aplicação da Súmula n. 83, do Superior Tribunal de 
Justiça. 

Sustentam a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 2.080/2.084e):
 
Em seus aclaratórios, a Agravante demonstrou que o v. aresto recorrido foi 
contraditório ao aplicar precedente (RESP nº 982.020/PE) de matéria 
distinta ao presente caso para a contagem do prazo prescricional previsto 
no art. 1º do Decreto nº 20.910/1932.
Enquanto o RESP 982.020/PE discute o crédito presumido de IPI, instituído 
como ressarcimento aos exportadores dos valores de PIS e COFINS 
incidentes nas aquisições no mercado interno (Lei nº9.363/96), o presente 
caso trata de crédito-prêmio de IPI, incentivo fiscal de natureza setorial(art. 
41 do ADCT e Decreto-Lei nº 64.833/69 e subsequentes Decretos-leis nºs 
1.658/79, Decreto-lei 1772/79 e 1.841/81) vigente até outubro de1990.
Ora, o crédito-prêmio de IPI tem natureza absolutamente distinta do crédito 
presumido que era pago pela União em favor do exportador, sendo 
inaplicável ao caso, portanto, o julgamento do RESP nº 982.020/PE.
E justamente por não ser aplicável tal precedente, o v. acórdão recorrido foi 
omisso quanto ao termo inicial da contagem do quinquênio prescricional 
previsto no art. 1º do Decreto nº 20.910/1932, que é totalmente diverso 
daquele aplicável ao crédito presumido de IPI.
[...]
Como já dito, a despeito de considerar aplicável ao caso concreto o prazo 
prescricional previsto no art. 1º do Decreto nº 20.910/32, o v. acórdão 
acabou aplicando alógica da contagem do quinquênio prescricional prevista 
no art. 168 do CTN, desconsiderando as particularidades do crédito-prêmio 
de IPI e o reconhecimento de sua natureza pela C. Corte Suprema em sede 
de Repercussão Geral.
[...]
Cabe destacar, por fim, que a Agravante dedicou um Capítulo específico em 
seu Apelo Especial para demonstrar a violação do v. acórdão recorrido aos 
arts. 17; 330, III; 337, XI; 485, VI e 927, III do CPC, oque denota sua 
arguição não foi genérica, muito menos deficiente, afastando-se, assim, o 
verbete da Súmula STF 284.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 2.092e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o agravo interno.

Nas razões do recurso especial, a Recorrente sustenta a existência de 
omissão no acórdão recorrido, não sanada no julgamento dos embargos de 
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declaração.
Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia 

no seguinte sentido (fls. 1.765/1.766e):
 
O STJ já decidiu que a prescrição nas ações relativas ao direito de 
utilização de créditos presumidos de é de cinco anos, de acordo com o 
Decreto 20.910/32( STJ, REsp. 982.020-PE, Rel. IPI Min. Mauro Campbell 
Marques, DJE 14.02.11), não se aplicando a do CTN ou da LC 118/05 
prescrição prevista para o lançamento por homologação por não se tratar de 
restituição do indébito.
Pois bem, os créditos fiscais passíveis de aproveitamento são aqueles 
adquiridos nos cinco anos imediatamente anteriores ao ajuizamento da 
ação. Desse modo, considerando que a ação fora ajuizada em 09.10.2014 e 
os créditos referem-se a janeiro de 1983 a outubro de 1990 (Id. 
4058200.269993), restam prescritos todos os créditos da ação. Transcrevo 
precedente com este mesmo posicionamento :
 

TRIBUTÁRIO. IPI. CREDITAMENTO. AQUISIÇÃO DE 
INSUMOS TRIBUTADOS UTILIZADOS NA FABRICAÇÃO DE 
PRODUTOS ISENTOS OU SUJEITOS AO REGIME DE 
ALÍQUOTA ZERO. PRAZO PRESCRICIONAL APLICÁVEL. 
ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/32. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL.1. O cerne da presente controvérsia consiste em 
perquirir qual o prazo prescricional aplicável às ações que visam 
o recebimento de créditos de IPI decorrente da aquisição de 
matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem 
utilizados na fabricação de produtos isentos ou sujeitos ao 
regime de alíquota zero. 2. O Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.129.971/BA, julgado sob a sistemática 
dos recursos repetitivos, prevista no art. 543-C, do CPC, da 
relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, firmou 
entendimento no sentido de que a prescrição nas ações que 
visam ao recebimento de créditos de IPI é quinquenal, nos 
termos do art. 1º do Decreto nº 20.910/32, na medida em que 
não se trata de restituição de pagamento indevido ou a maior, 
mas de reconhecimento de aproveitamento de crédito, 
decorrente da regra da não cumulatividade. 3. Ademais, o Pleno 
do Supremo Tribunal Federal, por meio da sistemática da 
repercussão geral, prevista no art. 543-B do Código de Processo 
Civil, quando do julgamento do RE 566621, sedimentou o 
entendimento segundo o qual, vencida a vacatio legis de 120 
dias, é permitida a aplicação do prazo de cinco anos da Lei 
Complementar 118/2005 às ações ajuizadas a partir de então 
sendo inconstitucional, apenas, sua aplicação às ações 
ajuizadas anteriormente a esta data, casos em que deve ser 
aplicado o prazo de dez anos anteriormente vigente.4. Desta 
feita, como a presente ação foi ajuizada em 21/06/2010, após a 
vigência da LC 118/05, ainda que fosse aplicável o prazo 
prescricional do inciso I do art. 168 do CTN, não seria o caso de 
aplicar o prazo prescricional decenal (cinco mais cinco), mas sim 
o prazo prescricional quinquenal.5. Assim, independentemente 
da norma aplicável - art. 1º do Decreto n º 20.910/32 ou art. 168 
do CTN -,restariam fulminadas pela prescrição o crédito discutido 
na presente demanda, posto que os referidos créditos decorrem 
da aquisição de insumos tributados pelo IPI nos períodos de 
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2001(1º e 3º trimestres),2002 (1º e 3º trimestres) e 2003 (1º e 3º 
trimestres). 6. Apelação improvida. (PROCESSO: 
00024684720104058103, AC529048/CE, DESEMBARGADOR 
FEDERAL FERNANDO BRAGA, Segunda Turma, 
JULGAMENTO: 15/07/2014, PUBLICAÇÃO: DJE18/07/2014 - 
Página 86)

 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no 
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca 
precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, 
nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa 
de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento. Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil 
de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
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jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v. g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no 
REsp 1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª 
Turma, EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

Ademais, constatada apenas a discordância da Embargante com o deslinde 
da controvérsia, não restou demonstrada efetiva contradição a ensejar a integração do 
julgado, porquanto a fundamentação adotada na decisão embargada é clara e 
suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo que ausente pressuposto a 
ensejar a oposição dos presentes embargos.

Outrossim, ressalto que, de acordo com a jurisprudência desta Corte, o 
recurso integrativo não se presta a corrigir eventual desconformidade entre a decisão 
embargada e a prova dos autos, ato normativo, acórdão proferido pelo tribunal de 
origem em outro processo, o entendimento da parte, outras decisões deste Tribunal, 
bem como não se revela instrumento processual vocacionado para sanar eventual error 
in judicando.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO DE 
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QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE.
(...)
4. Ademais, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
contradição sanável por meio dos embargos de declaração é aquela interna 
ao julgado embargado - por exemplo, a incompatibilidade entre a 
fundamentação e o dispositivo da própria decisão. No caso em exame, o 
dispositivo do acórdão embargado está em perfeita consonância com a 
fundamentação que lhe antecede, não havendo contradição interna a ser 
sanada.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 308.455/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535, INCS. I 
E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA.
(...)
3. A contradição que autoriza os embargos de declaração é a interna do 
acórdão, e não aquela em que o fundamento do voto colidiria com a 
jurisprudência em caso análogo - error in judicando.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 438.306/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 20/05/2014).
 
Em relação à alegação de afronta aos arts. 17, 37, XI, 330, III, e 485, VI, do 

CPC/2015, verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal violação teria 
ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede 
o conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos 
em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a 
orientação contida na Súmula 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a 
qual: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

No mais, observo que a Corte de origem adotou entendimento consolidado 
nesta Corte Superior, segundo o qual o prazo prescricional para o ajuizamento de 
ações visando ao recebimento do crédito-prêmio do IPI, nos termos do art. 1º do 
Decreto 20.910/32, é de cinco anos, contados a partir extinção do incentivo fiscal, em 
5.10.1990, como seguem:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. TERMO INICIAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. BENEFÍCIOS FISCAIS PREVISTOS NO ART. 1o. E NO 
ART. 5o. DO DL 491/1969. VIGÊNCIA. PRAZO. EXTINÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. TEMA JÁ JULGADO PELA SISTEMÁTICA PREVISTA NO 
ART. 543-C DO CPC/1973: RECURSO ESPECIAL 1.129.971/BA, REL. 
MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES. AGRAVO INTERNO DA 
CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. A partir do julgamento do REsp. 1.129.971/BA, representativo de 
controvérsia, de relatoria do eminente Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, restou consolidado entendimento nesta Corte Superior de que o 
crédito-prêmio do IPI foi extinto em 4.10.1990, por força do art. 41, § 1o. do 
ADCT, e que o prazo prescricional das ações que visam ao recebimento do 
benefício fiscal é de cinco anos, nos termos do art. 1o. do Decreto 
20.910/1932. Decidiu-se, ainda, que o transcurso do prazo prescricional se 
iniciou na data da extinção do incentivo fiscal, ou seja, em 5.10.1990, e não 
a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal do Recurso 
Extraordinário 186.623/RS, que declarou a inconstitucionalidade da 
delegação de poderes contida nos Decretos-Leis 1.724/1979 e 1.894/1981, 
como defende a ora agravante.
2. Na hipótese, o ajuizamento da presente Ação Ordinária ocorreu em 
19.12.2002, fora do prazo prescricional de que dispunha para tanto, o qual 
se encerrou após cinco anos da extinção do benefício em 5.10.1990, 
estando prescrita a pretensão de postular o aproveitamento do crédito-
prêmio de IPI.
3. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 635.042/RJ, rel. Min. Manoel Erhardt, Primeira Turma, 
julgado em 24/5/2021, DJe de 27/5/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. Recurso Especial representativo de 
controvérsia (art. 543-C, § 1º, do CPC). pedido de desistência. 
Indeferimento. violação ao art. 535, do CPC. INOCORRÊNCIA. ALÍNEA 
C. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO. IPI. CRÉDITO-
PRÊMIO. DECRETO-LEI 491/69 (ART. 1º). VIGÊNCIA. PRAZO. 
EXTINÇÃO. PRESCRIÇÃO.
1. É inviável o acolhimento de pedido de desistência recursal formulado 
quando já iniciado o procedimento de julgamento do Recurso Especial 
representativo da controvérsia, na forma do art. 543-C do CPC c/c 
Resolução n.º 08/08 do STJ. Precedente: QO no REsp. n. 1.063.343-RS, 
Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 17.12.2008.
2. O Poder Judiciário não está obrigado a se manifestar expressamente a 
respeito de todas as teses jurídicas trazidas pelas partes para a solução 
de um determinado caso concreto. Basta a existência de fundamentação 
apta e razoável a fazê-lo no decisório, havendo que ser consideradas 
rechaçadas as demais teses levantadas e não acolhidas. Ausente a 
violação ao art. 535, do CPC.
3. A mera colagem de ementas não supre a demonstração do dissídio a que 
se refere a alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal de 
1988. Nas razões de recurso especial, a alegada divergência deverá ser 
demonstrada nos moldes exigidos pelo artigo 255 e parágrafos do RI/STJ. 
Precedentes: AEREsp n 337.883/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 
22/3/2004, REsp n 466.526/DF, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ de 
25/8/2003 e AgREsp n. 493.456/RS, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 
23/6/2003.
4. Relativamente ao prazo de vigência do estímulo fiscal previsto no art. 1º 
do DL 491/69 (crédito-prêmio de IPI), três orientações foram defendidas na 
Seção. A primeira, no sentido de que o referido benefício foi extinto em 
30.06.83, por força do art. 1º do Decreto-lei 1.658/79, modificado pelo 
Decreto-lei 1.722/79. Entendeu-se que tal dispositivo, que estabeleceu 
prazo para a extinção do benefício, não foi revogado por norma posterior e 
nem foi atingido pela declaração de inconstitucionalidade, reconhecida pelo 
STF, do art. 1º do DL 1.724/79 e do art. 3º do DL 1.894/81, na parte em que 
conferiram ao Ministro da Fazenda poderes para alterar as condições e o 
prazo de vigência do incentivo fiscal.
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5. A segunda orientação sustenta que o art. 1º do DL 491/69 continua em 
vigor, subsistindo incólume o benefício fiscal nele previsto. Entendeu-se que 
tal incentivo, previsto para ser extinto em 30.06.83, foi restaurado sem prazo 
determinado pelo DL 1.894/81, e que, por não se caracterizar como 
incentivo de natureza setorial, não foi atingido pela norma de extinção do 
art. 41, § 1º do ADCT.
6. A terceira orientação é no sentido de que o benefício fiscal foi extinto em 
04.10.1990, por força do art. 41 e § 1º do ADCT, segundo os quais "os 
Poderes Executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios reavaliarão todos os incentivos fiscais de natureza setorial ora 
em vigor, propondo aos Poderes Legislativos respectivos as medidas 
cabíveis", sendo que "considerar-se-ão revogados após dois anos, a partir 
da data da promulgação da Constituição, os incentivos fiscais que não 
forem confirmados por lei". Entendeu-se que a Lei 8.402/92, destinada a 
restabelecer incentivos fiscais, confirmou, entre vários outros, o benefício do 
art. 5º do Decreto-Lei 491/69, mas não o do seu artigo 1º. Assim, tratando-
se de incentivo de natureza setorial (já que beneficia apenas o setor 
exportador e apenas determinados produtos de exportação) e não tendo 
sido confirmado por lei, o crédito-prêmio em questão extinguiu-se no prazo 
previsto no ADCT.
7. Prevalência do entendimento no Supremo Tribunal Federal e no Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que o crédito-prêmio do IPI, previsto no 
art. 1º do DL 491/69, não se aplica às vendas para o exterior realizadas 
após 04.10.90. Precedente no STF com repercussão geral: RE nº. 577.348-
5/RS, Tribunal Pleno, Relator Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 
13.8.2009. Precedentes no STJ: REsp. Nº 652.379 - RS, Primeira Seção, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 8 de março de 2006; EREsp. Nº 
396.836 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel. para o 
acórdão Min. Castro Meira, julgado em 8 de março de 2006; EREsp. Nº 
738.689 - PR, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 
27 de junho de 2007.
8. O prazo prescricional das ações que visam ao recebimento do crédito-
prêmio do IPI, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, é de cinco anos. 
Precedentes: EREsp. Nº 670.122 - PR Primeira Seção, Rel. Min. Castro 
Meira, julgado em 10 de setembro de 2008; AgRg nos EREsp. Nº 1.039.822 
- MG, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 24 de 
setembro de 2008.
9. No caso concreto, tenho que o mandado de segurança foi impetrado em 
6 de junho de 2005, portanto, decorridos mais de cinco anos entre a data da 
extinção do benefício (5 de outubro de 1990) e a data do ajuizamento do 
writ, encontram-se prescritos eventuais créditos de titularidade da 
recorrente.
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 
n. 8/2008.
(REsp n. 1.129.971/BA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 24/2/2010, DJe de 10/3/2010 - destaquei.)
 
Assim, incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos recursos 

especiais interpostos pela alínea a quanto pela c do permissivo constitucional, 
conforme orientação consolidada nesta Corte.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
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desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno

Documento eletrônico VDA34482959 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 09/11/2022 17:55:33
Código de Controle do Documento: 5e593d2f-580e-4a32-a071-422c4e80e33d



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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